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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE NOVO CABRAIS/RS. 

 

AUTORA: Ver. Eduarda Menezes  

BANCADA: PDT 

ASSUNTO:  Pedido de Informações Nº 16/2026 

 

A Vereadora que esta subscreve requer a Vossa Excelência que, após os 
trâmites regimentais, seja encaminhado ao Plenário, e após aprovado ao Poder 
Executivo Municipal, o seguinte 
 
           PEDIDO DE INFORMAÇÕES: 

Sala de Sessões, 15 de maio de 2026 

 

 

 

Ver. Eduarda Menezes  

Bancada PDT 

Solicito informações e documentos referentes à eventual contratação e prestação de serviços de 
Terapeuta Homeopata no município, considerando a aprovação do Projeto de Lei nº 10/2025, de 05 
de fevereiro de 2025, bem como a emenda que autorizou a contratação pelo período de 6 (seis) 
meses, visando esclarecer à comunidade e a esta Casa Legislativa acerca da efetiva execução dos 
serviços autorizados.Diante disso, requer-se que sejam prestadas as seguintes informações: 

 

1) Tem acontecido a execução de trabalho com Terapeuta Homeopata no município após a 

aprovação do Projeto de Lei nº 10/2025, de 05 de fevereiro de 2025, juntamente com a 

Emenda Modificativa 06/2025 no dia 10 de março de 2025.  

2) Que seja encaminhado a esta Casa Legislativa cópia de termo de 

contratação/portaria/documentos que comprovem a contratação de Terapeuta Homeopata após 

a aprovação do projeto de Lei nº 10/2025. 

3)  Se houve a contratação de Terapeuta Homeopata após a aprovação do projeto de lei citado na 

questão acima, há documentos que possam comprovar seu atendimento público na secretaria 

municipal de saúde? Se houver, solicito cópias. 

4) Após a suposta contratação do profissional, por quanto tempo foi executado seu serviço no 

município? Solicito cópias de documentos que comprovem seu tempo de trabalho. 

5) Visto que já haveria passado o período de contratação de Terapeuta Homeopata, há a 

possibilidade da administração municipal retornar a sugerir contratação de profissional desta 

área?   


